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A enusa actual da Nação Portugueza, e dò seu 
legitimo Rei está decidida por quem a. podia de- 
cidir; e a Europa toda está hoje sciente da justi- 
ca e:direito, com que está sentado no Throno 
Portuguez o nosso Soberano o Senhor D. MicveL Í. 

Mas a politica: dos Gabinetes precisa adoptar :ás 
vezes certas exterioridades, que differem a conclu- 
são de alguns negocios por-mais tempo do'que a 
de outros, sem que por isso se deva ajuizar que 
os demorados são .os mais difficeis de comprehen- 
der: conseguir os fins por meios suaves he a me- 
lhor politicas: ainda quando: custa a conciliar os 
animos. contumazes; o interesse, e o egoismo não 
cedem de repente, e muito.menos se com elles se 
junta a ambição, ou amor proprio ferido em seu 
caprichoso melindre. Por tanto, ainda que todo o 
homem de sizo conheça que a questão Portugue- 
za he hoje decidida .em todos os Gabinetes, como 
pede a justiça, nem por isso deixa de convir.que, 
em quanto ella se não acha de todo arrumada, ou 
reduzida a extincta questão preterita, e puramen- 
te a facto historico, se toque de todos os modos 
hum assumpto, que tem sido dos de maior transcen- 
dencia nos nossos dias. Isto julgou muito bem de- 
via fazer o Auctor deste Opusculo, e nelle desen- 
volveo com muito tino os verdadeiros interesses 
da Europa, e em particular do Brazil, na prom- 
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pta e franca conclusão dos negocios de Portugal, 
como o direito e a justiça, e o proprio interesse 
geral o reclamão. Talvez seja este papel aquelle, 
em que appareça maior singeleza, e ao mesmo tem- 
po o unico, que apresente hum estylo proprio das 
discussões diplomaticas: reune as mais convincen- 
tes razões, e he hum bom epilogo de quanto se 
tem dito melhor sobre este assumpto; se preciso 
fosse, elle convenceria plenamente todos os Mi- 
nistros, e Gabinetes de boa fé, P 

Depois de tantos escritos luminosos sobre a 
questão, este pode servir de remate, e por certo 
já he escusado dissertar mais sobre ella; porque 
náo he facil produzir cousas novas de avultada 
consideracáo a este respeito. Hum argumento po- 
rém ha, que verdade seja náo esqueceo a algum 
dos escritores apontar, mas que anda quasi es- 
quecido de todos, e elle vale só por si tanto como 
toda a grande copia dos outros argumentos, enin- 
guem o pode negar; ei-lo aqui: 

O Senhor D. Pedro, no Tratado de Indepen- 
dencia do Brazil, de 29 de Agosto de 1825, ajus- 
tou com seu Augusto Pai ( por signal que em ter- 
mos bem improprios de Filho para Pai) que este 
transferia a Soberania do Imperio do Brazil a elle 
seu Filho, e a seus legitimos Successores.: 

Se fallecesse o Senhor D. Pedro, e suas. filhas 
(então ainda não tinha filho varão), quem era o le- 
gitimo Successor? Estando unido o Imperio na for- 
ma antiga, isto he, sem sua separação de Portugal, 
era o Senhor D. Miguel o Herdeiro, e o Succes- 
sor da Corda de Portugal, Brazil, e Algarves; e 
no caso da Independencia, e pela Constituição do 
Brasil, era excluido. Então temos que, se ao Im- 
perador D. Pedro pelo Tratado ainda ficasse jus 
a Portugal, ou este Reino ficava sem Rei, quan- 
do tivesse fallecido o Senhor D. Pedro, e seus fi- 
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lhos, ou o Brasil não obedeceria ao Herdeiro le- 
gitimo do Senhor D. Pedro, que na hypothese 
proposta, e não impossivel, era o Senhor D. Mi- 
guel seu legitimo Herdeiro , e Successor na Corôa 
de Portugal. 

E náo seria isto hum absurdo da maior ex- 
travagancia ? Os Brazileiros em sua' Constituicáo 
tem-o direito. de escolher Soberano, quando lhes 
falte a linha dos descendentes directos do Senhor 
D.. Pedro, enão podem por direito ter pretenções 
á Coróa: do Brazil os Irmãos de S. M. I., e se- 
gundo o nosso direito seus legitimos descenden- 
tes. Logo quem não vê que o Tratado' induz hu- 
ma completa séparação de Estados, e de Dynas- 
tias? O Senhor D. Pedro acceitando, e outros 
dando a S. M.; sem jus para o fazerem , -a Coróa 
de Portugal, commettêrão hum desproposito ; que 

não pode ser desculpado senão com a palavra — 
cegueira fatal !: | 

siji Oras o Tratado SNS ( por muito favor!) 
ao Senhor D. João VI. que, sendo Rei de Portu- 
gal, tambemtivesse o titulo espurio de Imperador 
do Brazil. O Successor do Senhor D. João VI. na 
Corôa de Portugal não devia por tanto ter o titu- 
lo de Imperador do Brazil, pois apenas (por mui- 
to favor, torno a repetir ) se concedeo isso ao Pai 
do Imperador D. Pedro. Logo não se destinava o 
Imperador D. Pedro a ser Rei de Portugal por 
morte de seu Pai, pois que havia de continuar a- 
ser Imperador do Brazil, e assim os seus Herdei- 
ros e Suecessores. E se instasse alguem que'isso 
era porque vivendo seu Augusto Pai não tivesse 
menor graduação de titulo do que seu Filho, fa- 
cilmente se conheceria a frivolidade da instancia 
em se reflectindo, que nesse caso cumpria declarar 
que por fallecimento do Senhor D.João VI, o Se- 
nhor. D. Pedro continuaria a intitular-se Impera- 
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dor do; Brazil, e:Rei de Portugal; e Algarves, 0 
que; se não. fez; ;e porque? Porque nemi o Brazil 
queria; pein: Portugal. podia querer: que isso assim 
fosse.) Logo: claro está. «a'tódas” as: luzes: que-pelos 
mesmos termos dos artigos 1.º, 2.º, e13. do Tra- 
tado: de separação .ficou: acabada: para: sempre a 
pretenção do; Senhor D. Pedro, e seus'legitimos 
Successores à Corda de Portugal. Ainda mais cor- 
robora esta evidentissima demonstração © ajuste. do 
pagamento de vite: milhões , que.o Senhor D. Pe- 
dro convencionou/pagar.em nome do Brazil a Por- 
tugal; porque. nisso se envolviâo'; muitas «cousas; . 
que .erão propriedade «particular, «e da Corda de 
seu Aúgusto Pai; e que: lhe havião de tocar por 
morte. deste; em cujo caso éscusado era fazer del- 
las indemnisaçâo quem as havia de por. direito re- 
ceber,'se fosse herdeiro dé seu-Pai, na Corda. de 
Portugal, . ainda depois de reconhecido Soberano 
independente do Brazil. Por conseguinte, quando . 
elle. ajustou tal pagamento certo: estava: de que 
tinha perdido o direito á. Coróa de Portugal, logo 
que se:fez ; e foi; reconhoci do Imperador do: Brazil 
independente; quinas magai ( y 
| Outras duas: oi e Rir patenteião dd 
pr a má fé de reconhecer direito ‘no Senhor. D. 
Pedro. á Coroa: de Portugal- depois do referido 
Tratado: a 1: he que, quando estè se fez, a Her- 
deira e Successora do Senhor D. Pedro: na Coroa 
do Brazil era'a Senhora D. Maria da Gloria; dê- 
se a hypothese de não ter nascido depois o Prin- 
cipe D. Pedro 'seu Irmão ao tempo do fallecimen- 
to do Senhor D. João VI. em Março de 1826; 
quem seria o Rei de Portugal? A Senhora D. Ma- 
ria da Gloria não, porque era a Successora de seu 
Pai no Throno do Brazil, e a Constituição lhe 
não permittia outra Coroa estrangeira. Por nascer 
seu Irmão, tambem não deixou de ser S. A. a Se- 
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nhora Princeza do Grã Pará à fiâdora daquella Go: 
roa, na falta possivel de sen'Irmáo. .A72.% Cireuns: 
tancia he que: quando'as Camaras do Brazil derão 
o Titulo de Princeza do Gra-Pará, ë destinúraó a 
competente 'dotação: 4 Senhora DS "Maria da Glo- 
ria, e S:M..oImperador assim 6 approvón, por 
certo ;a-considerávão: Brazileira, e por cufiseguin” 
te Ellá e seu: Pai sse considlerário' sem jus a hum 
Throno estrangeiro.. For por: tanto nesse: despraca- 
do momento, depois. da: morte «do Senhor D. João 
VF, usurpado o Throno de Portugal ao Senhor 
D. Miguel, que felizmente o recuperou por todo 
direito. 

Tudo isto he de sobejo para mostrar que fi- 
cou absolutamente entendido pelas Partes Contra- 
ctantes do Tratado de 29 de Agosto de 1825, que 
havia de haver duas Nações, e dous Imperantes, 
hum no Brazil, e outro em Portugal, então o Pai 
reinando aqui, e o seu Primogenito no Brazil: o ` 
Pai cessou na linha do Brazil, por esta se separar 
em seu Filho mais velho; mas não cessou em Por- 
tugal, e por seu fallecimento jámais podia succe- 
der-lhe a linha do filho primogenito, que ficára to- 
talmente cortada, e como tronco de huma Faini- 
lia estrangeira collocada no Throno de hum Im- 
perio estrangeiro; quem havia de ser então o suc- 
cessor senão o Irmão immediato do Senhor D. Pe- 
dro, que tinha ficado unido com seu Pai, e por 
conseguinte seu immediato Successor na Corôa de 
Portugal? Esta ponderação só podia ter contra si 
a maldade proterva da ambição, e a loucura fre- 
netica de huma caballa , que tudo embrulhou , 
porque desgraçadamente anda ligada com muitis- 
simos individuos mais ou menos conhecidos, que 
infestáo as Córtes, e que até tem infectado por 
algum tempo os Gabinetes da Europa, hoje assaz 
desenganados a este respeito. O Auctor do Opus- 
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culo os acabaria de illustrar sobre seus verdadei- 
ros interesses, se ainda de todo não tivesse pene- 
trado alli a luz da mais refulgente verdade. Por- 
tugal não pode, nem deve contar na serie dos séus 
Reis o Senhor D. Pedro; ao Senhor D. João VI. 
succedeo o Senhor D. Miguel I, que Deos guar- 
de, e que vai no quarto anno do seu Reinado, 
que longos conte assentado com gloria no Throno 
de seus Maiores para nossa ventura, e para admi- 
ração da mais remota Posteridade. d: 
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"EM-SE osetio, muito sobre' os. dircidol de D 
Miguel: á Corda de Portugal; sobre os de'D: Pez 
dro 7; eda Princeza iD. Maria “da Gloria ;“ sua Fi 
lha y: masctem-se “dito: muito-pouco “sobre” os ver- 
dadeiros: interesses“da: Europa em geral; e do:Im- 
perador +D, Pedro «emparticular relativamente 
aos negocios «deste | desgraçado» Reino:; e: he' isto 
o aeia o: principal objecto deste: poo pip 
salo: aomdol: ;4# oi ok o (G nu ` 
-rf Louia. não avancarel. “asserqlo' alguma; age 
não seja fundada em factos “assaz conhecidos , 8 
“pe mul facilmente se podem: verificar ^ | 29400 $ 

Quanto aos direitos legitimos de'D.' Miguel, 

p: = . tem sido: demonstrados : até: á: evidenciarem 

varios escritos, que 'se-tem:publicado.; e!mesmo 
B 


> € 
E 


= 


LO 


em alguns.artigos das Gazetas,.com provas-legaes, 


e-tão- incontestaveis, . que bastará: mencionar: aqui 


rapidamente as mais. essenciaes, para servirem de 


introducção ds importantes considerações: que-eu. 


me. proponho. apresentar- sobre outrôs- objectos: 


D. Miguel entrou em: seus direitos- á Goroa: 


de Portugal pelas Leis fundamentaes dä- Monar- 
quia Portugueza,.assim que D. Pedro, apoderando- 
se do Brazil; o constituio-em Imperio independen- 


te, de todo separado de Portugal; o que elle fez: 


pela fórca: das:armas ;-e depois" por hum. Tratado 


solemne com seu Pai, concluido debaixo. dá me-- 


diacáo da Inglaterra. Por hum. tal acto, .perdeo D: 


Pedro seus. direitos: 4 Coroa de Portugal, quer pe-. 
las Leis fundamentaes deste Reino, quer pelas da- 


nova Constituição: do Brazil; que: elle: jurou . ob- 
servar:. ; 


Elle; os perdeo pelas Leis fundamentaes dè- 


Portugal, porque as Leis. primordiaes-de Lamego, 


constantemente observadas desde seu .estabeléci-. 


t 


mento-até aos.reinados da Rainha. D. Maria 1; e. 
de sen filho, ElRei Di João Vil, queras: declarou 


em vigor, pelo Alvará: deo4 de Junho de» 1824, 


excluirão do..Throno: todo. o Principe estrangeiro; 
por. nascimento-ou.-por-opção';.e que:náo- podé reż- 


sidir.. no, Reino.: Estas: mesmas- disposições: forão 


w 


confirmadas pelos: actos das: Cortes de 1641; e.pe- 
la Carta-Patente de 12:de Setembro de 16425; em 


que. estão, inseridos: os. capitulos: destas. mesmas 
Cortes, com a:approvação. do Rei; documentos 
que. constituem os direitos. de. Soberania «da Aù- 
gusta Casa-de Bragança; e a. ordena: de: suceessão 
á Coroa de-Portugal.:. : 4 

D. Pedro perdéo seus: dife pelas: Leis fail 
damentaes do | mperio do Brazil, porque o artigo 
4º ,otit. IL, da Carta Brazileira, determina que: 
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n São cidadãos Brazileiros todas as pessoas nascidas 
em Portugal ,.quesresidião no Brazil .quando «a no- 
va Carta j foi proclamada., «e-que alli -continuáráo 
a residir depois. » E | pelo. artigo:7 da:mesma:Car- 
. 4a:1»'Perde.o direito de Cidadão “Brazileiro“aquel. 
le que se.naturaliza .em paiz estrangeiro. É pe 
lo artigo 19: » Nenhum estrangeiro poderá-succe- 
«der na Coroa do Brazil.:» He dogo bem elaro que 
assim que D. Pedros jurou manter em força estes 
tres artigos;-elle.se tornou Brazileiro, e por a: À 
seguinte. Soberano -estrangeiro para . Portugal, 
«como tal inhabil pelas.Leis Portuguezas para- dara 
ad na Coroa deste Reino, ou para exercer acto 

algum de authoridade. Cumpre accrescentar que 
D. Pedro protestou muitas “vezes, .por actos: pu- 
blicos, sabidos de toda a-Europa, que era Brazi- 
deiro, e nada queria “de Portugal..'Cumpre-outro- 
sim notar que; para rematar as extravagancias € 
as. contradieções que tem havido -emtoda esta 
transacção, o artigo 77 da Carta que D. Pedro 
quiz impor <a Portugal, “diz que » quando -o Rei 
sahir do Reino/sem.consentimento das Cortes Ge- 
raes , -se-entenderá . que:abdicou a:Coroá. » Este 
artigo : da "Carta: intrnsa confirma : inteiramente a 
justiça da exclusão dos direitos de:D. Pedro á Co- 
roa de Portugal, pelas Leis fundamentaes do Rei- 
no. :Vê-se tambem- -“por-hum «artigo «tão -contrario 
“aos direitos: de `D. .Pedra,: 0. desconnexo . da sua 
Carta, o que-só-se; pode: attribuir a que-esta pega 
foi fabricada: em Lisboa! pela«caballa“inimiga de 
D. Miguel, eque talvez.recebeo algumas: addições 
no Rio de Janeiro , mal digeridas: 

Ainda que a qualidade de estrangeiro, eʻa 
impossibilidade de residir em Portugal fossem mo- 
tivos sufficientes para excluir. D. Pedro da Coroa 
deste Reino cumpre observar ainda mais que pe- 

BAZ 
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lo; Alvará: Œ ElRei D. João: EV, de 9. de Setembro 
de; 1647 , nenhum:Rei:de Portugal pode: ser accla- 
mado. :senáo “depois. de ter: prestado lo: ¡Juramento 
do'estylo,.:de manter:todos;os privilegios, | foros, 
graças e! costúmes- dos) tres. Estados do' Reino, 


que os: Reis seus. predecessores.: tem concedido e 


jurado observar ; e pois: que: D. Pedro ; pela: imt 
possibilidade acima nieneionada:, não pode prestar 
hum tal:juramento,: todos. os actos dè Soberania 
que elle pretendeo:exercitar:em Portugal são ille+ 
gaes, e pôr conseguinte de toda a nullidade em 
direito; o que foi ultimamente reconhecido. pelos 
ires Estados reunidos em Cortes, unica. authori- 
dade legal que tenha. o direito de decidir, e que 


tenha decidido sempre todos. os pontos: «controversos. 


de; successão desde: o principio da Monarquia. 
“Diga-se embora, que nas ultimas Cortes reu- 
vila em. Lisboa «se não achavão: presentes alguns 
membros: daNobreza.que-tinhão sahido. do Reino; 
a.razáo disso. he sabidá. Entretanto. os aconteci- 
mentos que. se seguirão»fazem ver bem. claramen- 
te qual era.a voz da: grande: maioria da Nação, e 
a força moral dos «tres braços: dos Estados, que 
formáráo. estas Cortes ,- quando: se: considera que 
ellas prócedétão; tranquilla e regularmente em seus 
trabalhos em. Lishoa.,. até elévarem: ao=Throno o 
legitimo. herdeiro da Coroa, :D:Miguel E, ao mes- 
mo tempo -que havia. no, Porto e em outros sitios 


huma .sublevação dé mais de-cinco mil homens de. 


tropas, apoiadas por toda: a facção inimiga 'de D. 


Miguel; ; sublevação que desappareceo como o fu-- 


mo logo que a verdadeira. legitimidade foi procla- 
mada por-juizes competentes: 


Quanto aos pretendidos: direitos: da Princeza 


D. Maria da' Gloria, :he mais-que- singulár: preten- 
der que hum pai possa: transmittir. a.sua filha di- 


13 

reitos que elle náo possue, e abdicar: a favor des: 

ta hum Throng que lhe não pertence, e de que 

ella he: excluida. como estrangeira; estando natu- 

ralizada «Brazileira> pelos sobreditos primeiros ar< 
tiros da Constituição do- Brazil; er todas estas 

monstruosas illegalidades a respeito dos- pretendi- 

dos direitos de D. Pedro e de suæfilha,: que aca- 

bo. de referir, se commeitêrão sem se:consultarem 

os tres: Estados do Reino ! Se-os Soberanos defen: - 
sores:da' Legitimidade: e das Leis fundamentaes 

dos seus: Estados prestassem seu“apoio a doutrinas 

e transacções de tão illegitima natureza, em brer- 
vê “desappareceria : dos Paraon a verdadeira Legi- 
timidade. +. é , os 

. Outro argumento que-os' inimigos: EE D: Mi- 
guel fazem a favor dos pretendidos direitos da 
Princeza D. Maria da Gloria, he: que: sendo nas- 
cida em huma possessão: ‘Portugueza, em vida de 
ElRei D=Jožo-VI, e antes i do Tratado de sepa- 
ração, ella nasceo Portugueza e adquirio: direitos 
eventuaes “á “Coroa de Portugal; porém isto he. 
hum sofisma, : pois que ella: perdeo seus direitos 
vindo a ser. Brazileira, pelos mencionados artigos 
da Constituição que seu Pai jurou; 'e“por-outra 
parte D. Miguel: pelas Leis fundamentaes-do Rei- 
no veio a ser o Successor na Coroa: b ` Uar 
depois da morte-de seu Pai. 

Mas o-ultimo Decreto. d'EIRei D- SE, VI; 
de 6:de Março de. 1826, ( dizem asfatção e: todos 
aquelles que ella tem por algum» tempo- podido 
enganar ) declara -D. Pedro successor" da Coroa: 
Em primeiro lugar; esta asserção não he exacta. 
O Rei diz nesse Decreto - -que as disposições que 
elle contém devem servir: de regra, em quanto o: 
legitimo Herdeiro e Successor: desta: Coroa não der 
as. suas providencias a este respeito, sem declarar o » 


«nome deste Herdeiro, se era D. Pedro ou D. Mi- 
guel. Nâo se pode crer que fosse por esquecimen- 
to 'que Se commettesse huma omissão desta hatu- 
reza, quando-bem se sabe que erão 'os inimigos de 
D. Miguel quem cercava o moribundo Rei; que fo- 

rào elles que redigiráo o Decrelo;, e que por-con- 
seguinte não podião esquecer-se. de mencionar nel- 
le o nóme de D. Pedro; a fim «de para o fúturó 
não ser duvidoso que D. Miguel fôra excluido. O 
mais-provevél he,' que a caballa. fez esta: omissáo 
«le proposito deliberado, receando que deixasse 0 
Rei de assignar o Decreto ouvindo o nome-de D. 
Pedro, pois elles:muito bem sabiño.quanto: o Pai 
estava indisposto contra este filho por causa «do 
artigo 2.” do Tratado .de separação-do Brazil, re- 
digido de tal modo; que o Rei conservava o titu- 
lo-espurio d'Imperador do Brazil, não por direito, 
como elle pretendia, mas por graça especial «de 
D. Pedro. Esta supposição he tanto ' mais justa 
quanto he certo -que S, M..o Imperador d'Austria 
tinha havia algum tempo empregado os-seus' bons 
oficios para com ElRei D: João VI, pãra o-re- 
conciliar com D. Miguel; que este: Principe: tinha 
escrito. algumas cartas a seu Pai a este respeito, 
ás quaes ElRei tinha ultimamente promettido res- 
ponder ;; porém os da caballa que rodeaváo. o So- 
berano achárão por algum tempo meios de estor- 
var que elle 0 fizesse, até que a magoa que lhe 
causára o artigo 2." do dito Tratado o havia de- 
cidido. a-chamar D.' Miguel, o que não pôde. ef- 
feituar por motivo da enfermidade' fatal que. so- 
breveio, e que em poucos dias o levou !! Compe- 
te aos leitores o fazer sobre.este desgraçado acon- 
tecimento os commentarios que. julgarem a propo- 
sito, não se esquecendo todavia de hum facto 
averiguado que succedeo nesta occasido, O Rel, 
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proximo»a morrer, tinha mandadó-chamar a Rai- 
-nha sua Esposa para se reconciliar com ella, Es- 
tavana Rainha a ponto de sahir do: Palacio de- 
Queluz, quando receheo «nova ordem -para alli não: 
ir: Todas estas circunstancias bem: dão a ver que 
os actos que apparecêrão-em nome do Rei, du- 
rante-a sua curta enfermidade: só erño obra dos da: 
caballi-que rodeaváo-este desditoso Mónarea: 
Humasdestas-obras foi o Decreto de que se 
trata; cujo original ninguem vio; apezar-de-a Ca=. 
mara-dos'Páres ter:pedido -com. instância que se 
lhe:apresentasse. : Y mm | 
+ O Conselho «d'Estadó-não secachou presente 
para referendar asassignatura dó Rei, na confor- 
midade dò estylo praticado em documentos de tão 
alta importancia: He pois evidente: que similhan- 
te Decreto se:acha revestido. dé caracteres que o 
tornão subrepticio e:illegal.' Ainda suppondo que 
este Decreto: estivesse revestido -dé todas as for- 
malidades: necessarias-que lhe faltão; não seria 
menos-illegal por duas razões: : 1.º porque estava 
em contradicção com o Alvará do mesmo Sobera- 
no y de4:de'Junho-de 1824; que declarava em 
vigor-as-Leis fundamentães:-do Reino ;.como as 
unicas"que lhe. convinhão ; :e por estas Leis esta- 
vão consagrados os direitos de D. Miguel. Não he 
difficultoso decidir. qual «dos dois diplomas tem o 
caracter: de legitimo e válido, se o Alvará, reves- 
tido de todas -as formalidades necessarias para o 
fazer-authentico e valioso, e que o Rei assignou 
em perfeito estado de saude, ou hum Decreto fa- 
bricado nas: trevas; que se diz ter sido assignado 
pelo Rei no-meio das ancias da morte; e inteira- 
mente desprovido «de todas as formalidades indis- 
_ pensaveis -para: o -fazer valioso. Hum Decreto fi- 
nalmente cujo, original: ninguem vio,.e que se não 
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«sabe onde pára!!!— 2.º ElRei não podia por:si só, 
“sem osconcurso- dos tres Estados do Reino, alte- 
rar as Leis fundamentaes - estabelecidas, A sonna a 
forma da successão á Coroa. v” < bust `, 

Todas éstas. ta E E põem. na: 
maior claridade que este Decreto não pede servir. 
senão para patentear-a nullidade dos pretensos di-. 
‘reitos de D. Pedro... Tang 3 

Outra accusacáo que a ficção. inimiga: de D. 
Miguel, e aquelles que ella tem momentaneamens: 
te iludido, tem feito contra este Principe: he; 
«que, depois de ter jurado voluntariamente, dizem 
elles, a Constituição de D. Pedro.,.: destruiado- -a 
perjurou:-Convenho na doutrina. do. perjúrio sto- 
mando-a em:.abstracto sobre «a violação: de-algum 
juramento degal;: mas ella he absolutamente falsa 
sea querem. applicar ` ao juramento da Carta de 
D.-Pedro. Exercendo D. Miguel o-officio: de Con- 
destavel do Reino na Acclamacáo: de seu, Pai Bl- 
Rei D: João VI, prestou o juramento: requerido; 
reconhecendo-o como Rei, pelas Leis fundamen- 
taes da Monarquia Portugueza; que elle tambem 
neste acto jurou-observar , =e pelas quaes:todos os 
Reis de; Portugal são. obrigados, «antes! de: serem 
acclamados, a . prestar juramento, de i manter em 
vigor, todos :os privilegios , :forós ;ograças e. costumes 
que os Reis seus predecessores: concedéráo e ;jurárão 
observar aos tres Estados do “Reino: Depois de.ter 
prestado. „este juramento, 'foi D. Miguel obrigado 
a prestar ioútro no Rio: de Janeiro ;i /de:' observar 
as bases da Constituição ; que. os. Demagógos de 
1820 deviáo, fazer em Portugal; e á sua chegada 
a Lisboa, foi outra' vez D. Miguel obrigadó. a,ju- 
rar essa Constituiçâo já feita. He (depois. desta di- 
versidade de juramentos que: elle. se, vio óbrigado 
ainda a jurar em Vienna, e depois em Lisboa; a 
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Carta de D. Pedro. Neste labyrintho de juramen- 
tos, cumpre -por tanto examinar qual he aquelle 
que está revestido dos caracteres necessarios para: 
o fazer legal, e por conseguinte justo e valioso. 
Estes caracteres são: 1.º Que o juramento seja 
- espontaneo, sem constrangimento ou perigo de ti- 
car expostó quem o dá a mal algum: recusando 
prestallo;. 2.º que seja legal, e de modo nenhum: 
contrario ás Leis fundamentaes da Monarquia; 3.º 
que seja conforme aos desejos da grande maioria 
da: Nação, e ao pacto primordial que.esta contra- 
etou com- a Authoridade Soberana Ora, estes tres 
caracteres ninguem os acha senão no juramento 
prestado por D. Miguel na Acclamação. de «seu 
Pai; juramento de dever, de herança, de costume 
do Reino, e por conseguinte légal, e tanto mais 
espontaneo quanto elle ha consagrado seus. direi- 
tos eventuaes á Coroa. . >>. a AA 
Nenhum destes tres caracteres. se acháo nos 
juramentos que D. Miguel se vio obrigado a: pres- 
tar ás Cortes revolucionarias de 1820. Elles: não 
foráo .espontaneos porque, se o Infante houvesse 
recusado. prestallos, teria a mesma: sorte que “a 
Rainha sua Mãi, que o Patriarca, e que o: Bispo 
de Villa Viçosa, etc.; elles-não forão legaes,'por- 
que subvertião as Leis fundamentaes do Reino; 
elles forão contrarios ao desejo da grande maioria 
da'Nação, pois se-vio com quanta facilidade se 
fizerão desapparecer em hum «momento as intrusas 
Cortes, e se restabeleceo o Rei em seus legitimos 
direitos. ^. „> H: 37 D R 
“+ O juramento da Carta de D..Pedro tambem 
não tem nenhum dos tres caracteres indicados: 
Elle não foi espontaneo , porque: D. Miguel muito 
bem.sabia que' esses mesmos inimigos, que tinhão 
persuadido ElRei seu Pai a mandallo sahir. de Por- 
É. | 
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tugal, trabalhavão sem cessar em sua total perdi- 
ção por todos os meios possiveis, e especialmente: 
em o despojarem de seus direitos eventuaes á Co- 
roa. Eu até creio me não engano se avançar que 
o Gabinete de Vienna recebeo por diversas vias 
informações destas maquivações e perversos desi- . 
gnios da facção contra o Infante. Não ignorava 
este Principe que a intriga da Carta de D. Pe- 
dro, assim como o seu Decreto d'abdicação, im- 
pondo-lhe o duplicado jugo de hum juramento e 
de hum casamento forçado e tardio, e á Nação o 
de huma longa menoridade e de huma prolongada 
incerteza da suecessáo ao Throno; não ignorava, 
digo, que todas estas maquinações da facção ti- 
nhão por alvo despojallo de seus direitos even- 
tuaes,: e mesmo da sua liberdade, pois que ella 
tramava de longo tempo a conspiração de privar 
o Infante da protecção paternal de S. M. o Impe- 
rador d'Austria, transportando-o para o Rio de 
Janeiro,-e para este fim se derão pressa em fazer 
vir a Brest a Náo D. João VI. No meio de cir- 
cunstancias tão ameaçadoras, e sabendo o Infan- 
te que não se lhe permittiria regressar a Lisboa, 
como a Nação desejava, se não prestasse o jura- 
mento, que podia elle- fazer senão prestallo? Mas 
pode chamar-se espontaneo hum acto tão força- 
do? | 

Não só não foi espontaneo este juramento, 
mas foi illegal; primeiro, porque he contrario ás 
Leis fundamentaes da Monarquia, que D. Miguel 
tinha jurado observar; segundo, porque a Carta 
foi imposta á Nação por hum Soberano que se fez 
estrangeiro por escolha, e pelo juramento que 
prestou á Constituição Brazileira, o que o consti- 
tuio estrangeiro, e por conseguinte inhabil, se- 
gundo as Leis fundamentaes Portuguezas, para 
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ser acclamado Rei, pois que não o podia: ser sem 
prestar de antemão o juramento de manter.:essas 
Leis fundamentaes que elle pela sua Carta procu- 
rava destruir. : Mi. PORTA 
Dar hum Soberano a qualquer Nação huma 
Carta Constitucional, que elle proprio náo pode 
jurar; e exercer de mais a mais despoticamente 
esse poder táo monstruoso sem préviamente haver 
consultado authoridade alguma do paiz que a Car- 
ta deve reger, he sem duvida hum absurdo inau- 
dito na extravagante historia das Constituições 
modernas !! E pretendem-se effeituar todas estas 
monstruosidades em nome da Legitimidade !!. 
> A exposição .que acabo de fazer põe em toda 
a evidencia que, dos tres juramentos que D. Mi- 
guel prestou, o primeiro he o unico que tem ca- 
racteres legitimos e valiosos, e'que os outros fo- 
rão obrigados, illegaes, e por conseguinte invali- 
dados pelo primeiro. Esta escandalosa multiplici- 
dade de juramentos contradictorios he hunra con- 
sequencia necessaria de todas as revoluções. O 
proprio Imperador: D. Pedro se vio obrigado 'a 
prestar diversos juramentos; prestou em primeiro 
lugar o de respeitar e observar as Leis fundamen- 
taes de Portugal, na Acclamação de seu Pai D. 
João VI;. depois jurou as bases da Constituição 
que as Cortes revolucionarias: de Portugal devido 
forjar, e depois disso jurou duas Constituições 
differentes para o Imperio do Brazil. Alguns dos 
inimigos de D. Miguel, que tanto tem feito gritar 
o Times com a palavra perjurio, a respeito do ju- 
ramento que” elle havia prestado em Vienna, e 
que»elles chamão espontaneo, tem tambem pres- 
tado a mesma diversidade de juramentos que este 
Principe, entrando nelles o de homenagem na Ac- 
clamagáo de D. João VI, e de observarem: as 
C 2 
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Leis fundamentaes de Portugal; e he por hum tal 
juramento, que seus antepassados prestárão, que 
elles. conserváo em herança em suas familias os 
titulos, privilegios, commendas, e outras graças 
de que gozão. E entretanto não escrupulisárão de 
perjurar, quando violáráo esse juramento legitimo 
e primordial, inalteravelmente observado desde .o 
principio. da Monarquia , prestando posteriormen- 
te outros juramentos tão contradictorios! 

Devo agora aqui declarar que, no que tenho 
dito: ácerca do juramento que o Infante prestou 
em Vienna,'eu não pretendo fazer a menor impu- 
tação ao Gabinete de Vienna, o qual sem duvida 
obrou de boa fé em todas estas transacções, ima- 
ginando, assim como as; outras Potencias, que 
convinha ao socego de Portugal e de toda a Eu- 
ropa,: que a Carta de D.. Pedro se consolidasse, 
pois se acreditava que ella fôra voluntariamente 
acceita :@ jurada pela-Nação. Assaz sabido he 
quanto: o Governo Austriaco he opposto ás Consti- 
tuições de fabrica moderna, e com que repugnan- 
cia elle consentio em hum juramento inesperado 
desta natureza na Capital da Austria. Desgraçada- 
mente os Gabinetes. dos Soberanos-tem sido en- 
ganados por falsas relações sobre o verdadeiro: es- 
tado-de-Portugal, tendo a facção inimiga de. D. 
Miguel grande influencia no Gabinete de Lisboa, 
e no principal manejo: dos negocios fora do Rei- 
no; junte-se a isto que tendo varios: dos principaes 
agentes da intriga facil accesso junto de alguns 
membros do Corpo Diplomatico residente em Lis- 
boa, recebião os Gabinetes dos Soberanos por 
canaes diversos informações inexactas sobre as 
disposições da Nação Portugueza em geral a res- 
peito da Carta de D. Pedro. Ignoravão .por tanto 
estes Gabinetes que a grande maioria. dos Portu- 
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guezes nutria mortal odio contra toda à Constr 
tuiçâo que nào. fosse a Constituiçâo primordial da 
Monarquia , constantemente observada por todos 
os Soberanos de Portugal, e que a Nação eslava 
decidida a restabelecer.. Elles ignoraváo que se a 
Carta de D. Pedro náo tinha mais cedo desappa- 
recido, era só por motivo da ausencia do Infante, 
que os Portuguezes olhaváo como seu Chefe e le- 
gitimo Soberano; e se as tropas Inglezas chegas- 
sem alguns dias mais tarde a Lisboa, D. Miguel 
teria sido acclamado Rei, mesmo estando. ausen- 
te. Enc tas sgy at! É XE | E cs E 

Não se pode com justiça accusar D. Miguel 
de ter tido premeditada intenção de fazer. o que 
circunstancias imperiosas o obrigárâo a fazer á 
sua chegada a Lisboa. Elle ignorava, assim como 
os Gabinetes dos Soberanos, o verdadeiro estado 
dos partidos em Portugal. Chegando a Lisboa, 
entáo vio aimmensidade do partido realista e ver- 
dadeiramente nacional, que pedia a grandes cla- 
mores se pozessem as Leis fundamentaes da Mo- 
narquia em vigor, para revindicar os direitos de 
D. Miguel, que ellas consagraváo. Por outro lado, 
o partido liberal, implacavel inimigo de D. Mi- 
guel, depois do successo de Villa Franca, tinha 
por si grande parte dos Officiaes do Exercito, pois 
que os dois ultimos Ministros da Guerra, no tem- 
po das Cortes de D. Pedro (ambos elles heroes do 
Barco de Vapor Belfast), tinhão desligado gran- 
de numero de Officiaes que julgavão não serem 
do seu partido, para os substiturem por“outros 
que erão delle. Neste meio tempo, forão-se apre- 
sentando continuamente representações ao Intan- 
te feitas pelas diversas Camaras do Reino, pelos 
Tribunaes, e por cada hum dos tres Estados se- 
paradamente, pedindo o restabelecimento das le- 
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gitimas Instituições nacionaes,.e das Leis funda- 
mentes do Reino, sempre observadas até á mor- 
te d'ElRei D. João VI. Que podia por tanto fa- 
zer o Infante em circunstancias tão urgentes? 
Cumpria apoiar-se em hum dos dois partidos; 
apoiar-se no partido que era seu inimigo invete- 
rado, para subjugar o partido mais forte que re- 
clamava seus direitos e os do Infante, não. EY A 
menos que commetter hum suicidio „insensato , 
accender subitamente no paiz huma guerra ra. 

e encarniçada. Foi preciso. por tanto. apojar-se o 
Infante no partido verdadeiramente nacional, que 
reclamava suas Leisve Instituições legitimas. Elle 
todavia resistio a entrar no exercicio de seus di- 
reitos por meio das reclamações dos povos, que 
em diversos.lugares do Reino o tinháo. acclamado 
Rei absoluto; e, conformando-se ao que sempre 
praticárão os Reis seus predecessores em todos os 
casos controversos de successão, deixou essa de- 
cisão aos Tres Estados do Reino, que mandou 
convocar para esse effeito. 

Os resultados que se seguirão ás decisões dos 
Tres Estados, nenhuma duvida deixão de que es- 
tas decisões forão. conformes aos desejos da gran- 
de maioria da Nação. A facção inimiga de D. Mi- 
guel tinha desenvolvido toda a sua força na insur- 
reicáo militar do Porto, que se dissipou como o 
fumo, assim que esta decisão se publicou. Este 
acontecimento fez claramente ver quanto havião 
sido enganados os Gabinetes dos Soberanos sobre 
o verdadeiro estado de Portugal pelas suggestões 
insidiosas da facção, quando ;se persuadio ao In- 
fante, antes de partir para Lisboa, que annulsse 
aos protocolos formados em Vienna e em Londres, 
na supposição de que o Principe podia pôr em ex- 
ecução o que elles continhão: porém os aconte- 
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cimentos patenteárâo quanto lhe era impossivel 
conformar-se com'isso. ` <> 2 — 

De mais, não podem as Potencias deixar de. 
confessar, com a boa fé que lhes he propria, que, 
depois de concluido no Rio de Janeiro o Tratado 
de Paz e de Separação do Brazil, ellas estavão 
persuadidas que o Imperador D. Pedro já não ti- 
nha direito algum de decretar a minima cousa pa- 
ra Portugal, e muito menos de abolir as Leis fun- 
damentaes deste Reino, e nomear-lhe huma Sobe- 
rana , transmittindo a esta direitos que elle depois 
daquelle Tratado não possuia; Tratado que não 
continha huma unica palavra sobre estes direitos, 
mas em que se achavão definitivamente estipula- 
das a separação, e a independencia absolutas dos 
dois Estados, e por conseguinte das duas novas 
Dynastias Portugueza e Brazileira da Casa de Bra- 
gança, pois que de outro modo a separação e a 
independencia de Portugal terião sido illusorias, e 
teria este Reino ficado longo tempo em hum estado 
precario, continuamente exposto ás intrigas e ás 
desgraças que acompanhão sempre as menorida- 

es e regencias temporarias, e as mudancas de 
Soberanos nascidos e creados fora do Reino. He 
pois fora de toda a: duvida, que depois da ratifi- 
cação do Tratado de Separação ficárão os dois ra- 
mos da Casa de Bragança inteiramente separados; 
este he o sentido natural e razoavel do espirito e 
da letra do Tratado: qualquer outro sentido que 
lhe quizessem dar não seria mais que chicanas, a 
que o Governo Britannico não está costumado a 
prestar sua mediação e apoio, e que a Nação Por- 
tugueza não estaria disposta a soffrer. 

Tambem se não pode duvidar que fosse hu- 
ma separação absoluta dos dois Estados e Fami- 
lias o que o Principe de Metternich tinha na men- 
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te quando .em seu despacho de.resposta ao que;o» 
Gabinete de Lisboa lhe havia dirigido pedindo a 
mediação da Austria para:a conclusão; da paz en- 
tre ElRei D. João VI. e seu filho D. Pedro, dis- 
se :.” Segundo todas. as noções que temos recebi: 
» do do Rio-de Janeiro, não nos  paréce duvido- 
» So que os homens maisinfluentes daquelle. paiz, 
»'que a maioria preponderante. de seus habitan- 
» tes se não opporião a hum pacto federativoen- 
» tre os dois Reinos.: Então seria: facil -estabele-, 
» cer por huma Lei de Familia a herança das 
» duas Coroas em dois ramos da Casa reinante., 
» e a reciproca successão , no caso que huma, ou 
» outra viesse a extinguir-se. A 
` Vê-se pois claramente que quando se .con- 
cluio .o Tratado de separação, o-Chefe da Casa 
reinante em Portugal (ou para melhor -dizer : no 
Reino-Unido) era ElRei D. João VI; e que .os 
dois ramos da sua Familia não podido ser, segun-: 
do as Leis Portuguezas, senão: D. Pedro e D. Mi- 
guel. Bem claro he tambem , que o projecto do 
Gabinete de Vienna náo admitlia “a successio re> 
ciproca dos dois ramos senão no caso. que hum où 
outro viesse a extinguir-se; ora), neste projecto 
são excluidos os direitos da: a D. Maria da 
Gloria. < testis , o e 
Outra prova. dé que os das as soie 
ranos estavão na persuasão de que a separação e 
independencia dos^ dois Estados, estipuladas: no 
Tratado, erão totalmente. absolutas, se encontra 
nas reiteradas admoestações que os Gabinetes dos 
Soberanos não cessirão de fazer a D. Pedro, logo 
que apparecêrão a sua Carta e o seu Decreto de 
Abdicacáo, para que declarasse esta abdicação 
completa; e esta prova ainda he corroborada pe- 
los conselhos que-se derão ao Governo de Lisboa, 
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e mesmo a D. Miguel, no: momento da sua parti- 
da para Portugal, que nào mandasse executar va- 
rios Decretos subrepticios que a: «caballa tinha-ar- 
rancado á credulidade e boa fé. do Imperador D. 
Pedro. Muito bem sabido os Gabinetes dos Sobe- 
ranos, que, se D.. Pedro continuasse ~a. decretar 
para Portugal, o Tratado de separação e indepen- ` 
cia: só seria illusorio e perjudicial a.este Reino, 
pois que do predicamento de Metropole desceria 
ao de Colonia do Brazil. :Só: podia: resultar d'isto 
hum fóco de desordens e de-disturbios, nò-paiz y 
proprios; por mais de hum-modo:, «para: perturbar. 
o socego da Europa , que as. Potencias: tem tanto 
a-peito conservar. Ellas se limitáráo em suas ad- 
moestações a pedir a abdicação' completa, por 
que' tendo reconhecido o Tratado de separação 
concluido debaixo da mediação da Inglaterra; não 
devião permittir que de modo algum - se eludisse 
a estipulação «da: independencia de Portugal. Se 
as Potencias:não tem feito observação alguma so- 
bre a. legalidade. da: “abdicação de. D. Pedro, tem 
sido só por'serem-fieis ao principio. incontestavel 
de justiça: que ellas tem sempre. professado', de 
deixar a cada-Potencia independente regular seus ` 
negocios interiores:e defamilia; segundo suas pro- 
prias leis, e interesse geral de seu paiz.: 

Resta ainda: a-destruir huma objecção, sobre 
a qual a facção quer particularmente apoiar suas 
intrigas:e suas:pretens0es; é he;:quesas Potencias 
da Europa, tendo reconhecido-:os direitos, de D> 
Pedro e da Princeza. D. Maria, $ua'filha, jamais 
podem reconhecer D. Miguel. como Soberano Te 
gitimo de Portugal. 

Logo 'se percebe. á primeira , «vista o. Dre a 
desta objecção , pois para;achalla justa: seria pre- 
ciso admittir-que as Potencias erão: capazes. de 

D 


26 


faltar; ao' principio de justiça que deixo menciona- 
do de não: prejudicarem questôes controversas de 
familia: :è de: successão” em hum” paiz estrangeiro ; 
poissimilhantes questões devem ser privativamen- 
te Julgadas pelas authoridades: competentes, e se- 
gundo asleis fundamentaesdoproprio paiz. De 
mais) attender-a'tal objecção seria admittir o prin- 
cipio de que, quando huma: facção se apodera por 
intriga do: Governi de hum paiz em nome de hu- 
ma: falsa legitimidade,” :e.as Potencias acháo con- 
veniente continuar suas relações diplomaticas com 
esse Governo intruso; .sño obrigadas a sustentallo; 
e'aunão reconhecer o Governo: legitimo que der- 
rubou a facção -e recobrou legalmente: seus direi- 
tos. Seria inaudito absurdo admittir principio tão 
subversivo de toda a: fi) e: da: a 
008 Gowernòs.: # su S5 a bom A) OXI50On 
He por tanto. falso que as Potéricias: hajs re- 
jenda It os direitos de D. Pedro'e de sua: Filha 
ao-Thronó" de Portugal; ellas não fizerão mais que 
continuar” suas. relações: diplomaticas - com o: Go- 
verno de facto que ise cria haver sido nomeado 
por ElRei D: João. VI áhora da sua morte.. El- 
las simplesmente: reconhecêrão este: Governo lo- 
cal; sem lhes “importar se” os actos publicos se 
passavão em nome de D. Pedro, ou da Regente. 
Se este Governo local tivesse recusado dar á ex- 
ecução a Carla e o: Decreto: de abdicação de D. 
Pedro, como contrarios-ás Leis fundamentaes: do 
Reino, nem por isso terião as Potencias feito ces- 
sar as: suas relações diplomaticas com o Governo ; 
mas ellas em breve se opposeráo ás pretensões il: 
legaes de D. Pedro, inspiradas pela caballa ,'de 
continuar a decretar para Portugal, cuja indepen- 
dencia total se estabelecéra ; e fóra reconhecida 
pelas Potencias, desde'o: dia em que 'se- tinháo 
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trocado as ratificações do Tratado de Separação 
dos dois Estados. Releva tambem notar aqui, que 
se as Potencias achárão illegal e inadmissivel, de- 
pois da ratificação. do Tratado, o direito que D. 
Pedro queria exercer de. decretar para Portugal, 
seria repugnante contradicção reconhecer-lhe o 
direito de abolir as Leis fundamentaes do Reino, 
e dar-lhe outras: de novo. Não fizerão pois as Po- 
tencias nada mais sobre este objecto que deixa- 
rem fazer ao Governo local o que este julgasse a 
proposito, pois que era hum negocio unicamente 
da sua competencia. Para exercer actos tão des- 
poticos como abolir de golpe as Leis Fundamen- 
taes do Reino, sem que fossem consultados os 
Tres Estados, não tinha D. Pedro outro algum ti- 
tulo de seu direito. que ò Decreto invisivel, e que 
senão pode achar, de 6 de Março de, 1826; titu- 
lo, como atraz fica demonstrado ,: de ilegalidade 
e nullidade completas. Isto são verdades incontes- 
taveis:; ninguem pode: duvidar que as Potencias 
actualmente" as conheção: muito bem. Ellas reco- 
nhecêrão os actos illegaes de D.. Pedro, porque o 
Governo de facto em Lisboa: os fez executar „ ain- 
da que illegalmente; logo; pelo mesmo principio, 
e com/mals forte razão, devem as mesmas Poten- 
cias, como he de toda a justiça, reconhecer ago- 
ra o que o Governo legitimo tem feito: por meios 
inteiramente legaes, | 
Além disto ,sdirei mais, que; não. foi a Regen- 
cia de Portugal estabelecida pelo Decreto; não vis- 
to nem achado que dizem .o Rei assignou .ao avi: 
zinhar-se a morte; não foi, digo, esta Regencia, 
ou os Membros que a! compunhão, “Que. com voz 
unanime, fizerão pôr em execução a Carta e o De: 
creto de Abdicação. de D. Pedro. Tres dos Mem; 
bros desta-Regencia retirário-se do Governo:logo 
D 2 
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que taes diplomas forâo nelle apresentados, e es- 
te acto de' justiça e de patriotismo grangeou a 
hum. delles mui forte perseguição da parte da Fac- 
ção Quanto aos outros-Membros da Regencia , 
sabe-se, sem disso se poder duvidar, que elles se 
opposerão a que'a Carta se désse à execução sem 
a convocação dos Tres Estados do Reino, ‘confort 
me' a mesma Carta de D. Pedro: ordenava, aos 
quaes Estados pertencia pot se ella: devia ou 
não ser acceitas p O r | + A 
Não foio) Sora! atotido pelo foca 
Rer quem decidio a questão; foi pelo contrario 
huma Camarilha da Facção inimiga de D: Miguel; 
e que desgraçadamente cercava a Regente. À ex- 
actidáo: desta asserçâo assaz está provada pela 
Carta que o General Saldanha, então: Governador 
do' Porto , e depois hum: dos) Heroes do Belfast, 
dirigio á Regénte; eia resposta desta , “bem como 
. a Carta deste! General D 'forão nesse tempo :publi- 
cadas; € o-que ainda” corrobora mais: a: rasserção 
he a insolente: Carta: quevo, Medico Abrantes pu- 
blicou'em Londres, em-tres linguas, dirigida: por 
elle a Sir William A” Court; na qual elle se: gaba 
e nosrevela ter sido o redactor 'da deploravel: pro- 
clamação que-exeluia'D: Miguel dos seus: direitos 
de Regencia; que mul formalmente lhe concedia 
o Artigo:;91 da. Carta. — -He pois este Medico: e 
seus confrades da Camarilha quem aconselhou' a 
medida que fez dissolver a Regencia nomeada pe- 
lo Rei, eque fez despoticamente prestar. juramen- 
to á Carta de D.:Pedro, sem a reuniáo dos Tres 
Estados, que ella: ordenava.: Querendo provar que 
todas” estas desastradas medidas erão obra da ca- 
balla revolucionaria, que forma o corpo. mais nu- 
meroso dos inimigos de D. Miguel, desde o suc- 
cesso de Villa ra não se pode escolher hum 
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Membro mais assignalado desse corpo que o Me- 
dico Abrantes, pois sempre figurou mui distincta- 
mente em todas as crises desgracadas da sua Pa- 
tria. Obrigado a sahir della como partidista dos 
Francezes, no tempo de sua invasáo; membro 
conspicuo dos clubs revolucionarios no tempo da 
revolução de 1820; primeiro Medico assistente na 
curta e fatal doença d'ElRei D. João VI; Mem- 
bro da Camara dos Deputados na Constituição de 
D. Pedro; Presidente da Camarilha e redactor da 
proclamação que despojava D. Miguel de seus di- 
reitos à Regencia; depois Emissario ao Rio de 
Janeiro - para frustrar as negociações da Corte de 
Em de que estava encarregado Mr. Neumann, 
e para entabolar a intriga, que consistia em fazer 
nomear D. Miguel Lugar-Tenente de-seu. Irmão; 
se: o Gabinete Anstriaco persistisse em não deter 
maiso Infante “depois' de fazer os vinte: e cinco 
annos; finalmente este intrigantes, regressando do 
Brazil, .se tinha feito nomear: por D. Pedro Con- 
selheiro d? Estado , e Secretario ¿do Gabinete; po- 
rém todas estas exorbitantes graças tiverão. justa 
retribuição á sua chegada 'a Lisboa; e: for expulso 
` do paiz 'mais honrosamente do- que merecia... 
Além dos factos incontestaveis conteúdos nes: 
ta exposição, que" | patenteião: as detestaveis intri- 
gas da Facção i inimiga de D. Miguel, tem: as Po- 
tencias visto ultimamente com desgosto as novas 
maquinações e as grosseiras avanias queresta fac- 
ção tem tido a temeridade de praticar para cons- 
trangellas a se declararem contra D. Miguel, co- 
meçando- pela revolução militar do Porto, obra 
desta facção, até ao attentado que ella commet- 
teo impedindo que a Princeza do Grá-Pará conti- 
nuasse a sua viagem para Vienna , onde a espera- 
va seu Augusto Avô, de accordo com o Impera- 
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dor D. Pedro. He pois tempo de as Potencias fa- 
zerem de huma vez desapparecer todas estas in- 
trigas, e pórem a facção na impossibilidade de 
urdir outras. Isto só se pode cumprir reconhecen- - 
do os legitimos direitos d'ElRei D. Miguel I. ao 
Throno de Portugal. Assim o pedem a justiça , O 
bom senso, e a dignidade das Potencias insidio- 
samente enganadas ; assim o pedem seus verda- 
deiros interesses, os de Portugal, os do Brazil, 
do Imperador D. Pedro, e da Princeza sua filha, 
Terminará pois este ensaio 'aillustração destas ul- 
timas asserções. j 

Os interesses de Portugal instantemente re- 
clamáo que os direitos de D. Miguel, prociama- 
dos legitimos pelos Tres Estados do Reino, sejâo 
promptamente reconhecidos pelas: Potencias, por- 
que toda a demora que nisso se-puzer: só. servirá 
para animar a facção revolucionaria,. qué se em- 
mascára com o nome de partidistas de D. Pedro 
e D. Maria da Gloria, a tramar de continuo. no- 
vas conjurações, que o Governo, bem contra sua 
vontade, se verá obrigado..a punir; o que ha de 
causar. a ruina. de muitas familias, e conservar. o 
paiz em perpetuos sustos, e inquietações. Esta de- 
mora impede. tambem que ElRei D. Miguel exer- 
ça ` para: com seus proprios. inimigos os actos. de 
clemencia que o seu.coração, e os votos do seu 
Conselho lhe dictarem ,„. e que forem compati- 
veis com apt id nea do Esta- 
do. 

Os : inimigos de D. Miguel tem pretadidóN 
com a malor perfidia caracterisar de crueldades e 
injustiças algumas -prizões e confiscações que tem 
tido lugar depois da sua exaltação ao Throno, ao: 
passo que nada se tem feito mais que .o que as 
Leis mandaváo fazer. Ninguem foi metido em 
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prizáoy e nada se confiscou antes da insürreiçâo 
militar do Porto. Foi entâo que o Governo, para 
sua propria segurânça, e para mañter a boa or- 
dem eva tranquillidade publicas, se vio obrigado 
a tomar laes medidas, e a pôr debaixo da vigi- 
lancia da Policia as pessoas suspeitas, huma par- 
te das quaes achon acertado sahir do paiz sem li- 
cenga régia e sem passaporte, em contravenção 
às Leis. A expedição do Belfast, e outras que taes, 
fizerão ver depois que o Governo se não tinha en- 
ganado em suas suspeitas ¿cerca dos fugitivos.... 
Ora, pondere-se de que casta de socios se:compde 
a facção inimiga de D. Miguel, e poder-se-hão 
facilmente presumir os horrores que delies se de- 
vião esperar, se por desgraça houvesse huma re- 
acção a favor de huma caballa tão feróz“quaes se 
mostrárão os seus consocios assassinos dos Lentes 
de Coimbra em Condeixa: nd | 

Os interesses das Potencias Eropdas pedem 
aair que o Governo de Portugal se 
consolide. a fim de que o paiz se tranquillize. Se 
os disturbios -de Portugal trouxessem comsigo al- 
guma reacção democrática, os irmãos, e'amigos 
da Hespanha, da França, e da Italia, não deixa- 
rião de levantar a a cabeça é de causar disturbios 4 
incalculaveis desordens em tóda a Europa. 

He tambem do mteresse das Potencias serem 
fieis aos principios que ellas altamente proclamá- 
rào em Troppau; em Laybach, e em Verona: Por 
hum principio vital da Constituição Ingleza, con- 
firmado ultimamente pela Circular de Lord Cas- 
tlereagh, de 19 de Janeiro de 1821, o Governo 
Britannico reconheceo os direitos do” povo legiti- 
mamente representado, segundo as Leis da- 
mentaes «dos Estados, para decidir nas maternas 
controversas de successáo á Coroa:* Como poderia 
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pois o Governo Britannico recusar-se a reconhe- 
cer como legitimo.o Governo de D. Miguel, sem 
ir contra Os principios que tantas vezes tem pro- 
clamado, e sempre observado? Como he que as - 
Potencias continentaes, que declaráráo que fariâo 
guerra aberta á revolução, onde quer que ella le- ` 
vantasse acabeca para transtornar o principio mo- 
narquico, e alegitimidade das Leis Fundamentaes 
dos Estados; como he que poderá0, digo eu, per- 
mittir sem huma deploravel contradicção, que a 
facção revolucionaria de 1820, com algumas du- 
zlas dos seus logrados, inimigos de D. Miguel, 
huns por motivos pessoaes, e outros por assom- 
brosa leviandade, ou por falsos calculos de pro-. 
prio interesse , perturbe Portugal e os paizes con- 
tiguos com desordens e intrigas continuas, que 
põem sempre obstaculo á consolidação do Throno 
Portuguez, e ameacáo os outros ? 

Cumpre fazer aqui mencáo d'hum miseravel 
sofisma com que a caballa tem pretendido enga- 
nar tambem as Potencias continentaes,- para as 
fazer declarar contra D. Miguel. Se os Soberanos , 
dizem elles, reconhecerem; este Principe como 
Rei, elles sanccionarád o principio da Soberania 
do Povo, pois que o Povo he que o acclamou. 
Em breve se descobre a falsidade deste argumen- 
to, por pouco quese reflicta nelle. Não foi o Povo, 
mas sim as Leis Fundamentaes da Monarquia Por- 
tugueza, constantemente observadas até ao Rei- 
nado de D. João VI, por quem ellas foráo con- 
firmadas, quem chamou D. Miguel ao. Throno. 
Os Tres Estados são meramente os, vigiadores do 
cumprimento dessas Leis, e o Conselho . da Na- 
ção, que a” Authoridade Soberana deve consultar 
nos casos controversos da Successão á Coroa; e 
sobre outros grandes negocios d'Estado..A Sobe» 
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rania do Rei na legitima Constituigáo Portugue- 
za, he huma, indivisivel e absoluta: não he cor- 
tada em pedaços ; não he huma hydra de cem! ca- 
beças, hum conjuncto amovivel de individuos :ao 
mesmo tempo soberaros e vassallos, como a'Car- 
ta de D. Pedro;'e os: Actos de fabrica "moderna; 
E quem pode' melhorsque este Concelho Nacio- 
nal decidir nos casos controversos de Successão ? 
Quem tem mais: que elle-o direito. de o fazer 2 
Creio que nehhuma Potencia admittirá entre. si 


“outra doutrina. :Não he pois a pretendida Sobera- 


nia do Povo dos Tres Estados de Portugal o que 
as Potencias tem que temer, mas antes o princi- 
pio subversivo da estabilidade dos Governos que 
daria a cada Soberano o direito de mudar, se qui- 
zesse.,  despoticamente, as Leis Fundamentaes do 
Estado que rege ; e este principio he ainda mais 
monstruoso, se. for hum estrangeiro que pretenda 
fazer similhantes mudanças! . 

“Os interesses commerciaes das Potencias: com 
Portugal devem padecer: muito, assim como os 
deste Reino ;; em quanto.o Governo de D. Miguel 
se náo consolidar pelo reconhecimento de seus di- 
reitos. Seu V ga 

- Os-interesses das Roteiptine exigem apih 
que a.consolidacáo do. Throno de D. . Miguel seja 
completa e permanente, o que náo se pode fazer 
sem-assegurar "quanto mais depressa for possivel 
a-successão deste Principe, como lhe representárão 
os Tres Estados com toda a justiça. Se D. Miguel 
viesse a faltar sem successão, o paiz seria dilace- 
rado por. hum cúmulo de partidos e de discordias, 
e as Potencias se verido enredadas por novas in- 
trigas e novos embaraços, não só da parte da fac- 
ção revolucionaria ,' que procuraria levantar a ca- 
beca, mas tambem porque não faltarião preten- 
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dentes:na familia de Bragança, que.tem: tantos e 
mais direitos ao Throno Portuguez que a Prince- 
za D. Maria da Gloria (que os não tem, porque: 
seu 4 Pai os. perdeo ~ e:lhos não podia dar ud 

. Os interesses ¡desta Princeza estão em perfei- 
tar opposição com seus pretendidos direitos. Bem 
se. vê por isso, que a facção, inventando estes di- 
reitos, nemhuima outra cousa tinha-em vista senão 
despojar Di Miguel dos seus proprios, sem se em- 
baracar.em nada com” os verdadeiros interesses: de 
D: Pedro;.e da sua .familia.. Se bem se:reflectir, 
estes pretendidos direitos nenhuma vantagem real 
oflerecem -á 'Princeza, particularmente nas circuns- 
tancias actuaes. Depois: que'os Tres Estados do Rei- 
no, e as acclamações da Nação excluirão estes pre- 
téndidos direitos, e confirmárão os-de D. Miguel; 
depois": ‘que “os mesmos Tres Estados representá- 
rào ao -Rei.que era urgente prover sem demora à 
successão da Coroa, sem o qué a consolidação do 
Throno “eo socego “do Reino não podião restabe- 
lecer-se completamente; não tem o Rei,. não di- 
go só o direito, mas nemmesmo o: poder de con- 
trariar a vontade justa. e geral: da. Nação , legal- 
mente declarada por seus legitimos orgãos. Nestas 
circunstancias, não podem' estes direitos 'ser-lmhpos- 
tos á Nação ,.salvo pela: violencia e'pela força «das 
armas. Porém. suppondo mesmo. que: se, commettia 
huma injustiça tão iniqua, qual seria o resultado ? 
Huma guerra ;: que he da mais alta importancia 
parai'as Potencias evitar ; «huma guérra! nacional, 
que. de ordinario se converte em: completo damno 
dos'aggressores. - Porém quando o contrario acon- 
tecesse, em; que desgraçada e «precaria. situação 
não fiéaria a Princeza? Grande numero de familias 
arruinadas; reacções continuas nó paiz, tentativas 
reiteradas. dos pretendentes sao Throno,. do exte- 
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rior, conspirações de toda a especie dopártido re- 
volucianario para tomar a ascendencia; eis-aqui o 
que a Princeza deveria esperar em sua calamitosa 
senão mui efémera Soberania; e acaso merece hu- 
ma Coroa- tão vacillante, e tão custosa a susten= 
tar, as grandes perdas que a Princeza devia soffrer 
para a adquirir? Sem contar os inconvenientes e 
amarguras que teria de supportar insistindo em 
suas prelencdes, ella devia perder. seus direitos 
eventuaes ao Throno do Brazil, no caso de: mor= 
te de seu irmão; direitos de maior valor: que os 
da Coroa de Portugal nas circunstancias actuaes. 
O Imperio do Brazil, «para se consolidar, tem 
grande. precisão de que a Familia Imperial Brazi- 
leira se propague quanto antes contrahindo allian- 
cas malrimoniaes corii Principes das mais podero- 
sas familias-da Europa. Seria pois mais util a esta 
interessante: Princeza, assim como ao Imperador 
seu Pai e ao nascente Imperio do Brazil, que el- 
la fosse collocada sob a. tutélla paternal de sew 
Augusto Avô, o Imperador d'Austria. He, hum 
Monarca tão poderoso, (que pode regular mais 
vantajosamerte os déstinos futuros de sua Augus- 
ia Neta; a Austria'e as outras. Potencias: Euro- 
péas: tem grande interesse, em que o principio Mo ~ 
narquico:-se -consolide no. Brazil, pois he este o 
meio mais seguro. de restabelecer a tranquillida- 
de e a boa ordem no vasto continente America- 
no, cujos: transtornos jamais são indifícrentes á 
Europa; não se podem as Potencias esquecer. de: 
que: a revolução «da França se seguio s tj á. 
dos Estados- Unidos. 7 r 

Os interesses do mesada D. Pedro exigem: 
que a Soberania do seu Imperio se consolide ; hum 
Imperio, cujas Provincias sáo divididas por exten-. 
sos desertos, e rodeadas de Republicas sempre 
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perturbadas por intrigas revolucionarias e guerras' 
civis, com hum partido republicano no interior do 
Imperio, com huma divida publica mui conside- 
ravel, com hum cambio summamente ruinoso, 
tendo a pagar fora do paiz grande parte da sua 
divida, huma tenue populaçâo facticia e hetero- 
genea derramada por hum territorio inimigo; hum 
Imperio, digo eu, em similhante situação cami- 
nharia á:sua ruina total se emprehendesse huma: 
guerra com Portugal, ou com qualquer outro paiz: 
Nestas considerações essenciaes, os interesses do 
Brazil e do Imperador D. Pedro estão identifica- 
dos com os de sua filha, e podem applicar-se-lhes 
todas: as reflexões que fiz sobre os Interesses des- 
ta Augusta Princeza. us 

Por tudo 'o que deixo dito se vé evidentissi- 
mamente que as Potencias nada podem fazer mais 
acertado 'no negocio de Portugal que illustrar: o 
Imperador do Brazil sobre as. pérfidas maquina- 
ções com que a caballa inimiga de D. Miguel, 
combinada com alguns Agentes Brazileiros, se 
atreveo a abusar da sua boa fé e da sua rectidão. 
As. mudanças que tem havido em Portugal; de- 
pois da chegada de D. Miguel, erão hum. negocio 
que se devia tratar por meio de negociações ami- 
gaveis entre D. Miguel, o Imperador seu Irmão , 
e as Potencias da Europa; mas dois Agentes Bra- 
zileiros tiverão a temeridade de. se erigirem em 
Potencia. Enropéa, para começarem huma guerra 
nesta parte do Globo, calamidade que os Sobera- 
nos tem tanto a peito evitar. Até tiverão a loucu- 
ra de quererem fazer em Inglaterra armamentos 
_contra Portugal, como se o “Governo Britannico 
podesse nunca dar azo a tão escandaloso desaforo. 
Sem o minimo remorso, empilhárão a' bordo de 
hum mão Barco de. vapor varios chefes. de familias 
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respeitaveis que arruinário de todo, bem como 
outros individuos, tambem pais de familia que ti- 
verão a leviandade de acceder a estas loucas sug- 
gestôes, e que por este meio ficárào tambem ar- 
ruinados. Para rematar esta cadeia d'iniquidades, 
empregárão-se em sua execução os fundos que as 
duas Camaras tinhão votado no Rio de Janeiro 
para os pagamentos do Emprestimo Portuguez 
que o Imperador D. Pedro se obrigou a pagar por 
hum solemne-tratado concluido-sob a -mediação 
da Inglaterra; divida do Brazil tanto mais sagra- 
da quanto foi contrahida pelo valor recebido de 
cousas que erão de Portugal e dealgumas que erão 
propriedade particular d'ElRei D: João vi. Ha já 
todavia dois pagamentos’ dos juros devidos, que 
os Agentes Brazileiros tem. recusado pagar, em 
detrimento do credito publico do Brazil. 'E acaso 
foi tudo isto feito por ordem “do Imperador? Isto 
he- o que hum Soberano justo: dere a exa- 
minar e punir. 

“Deve-se esperar por tanto que as "Potencia 
marono o Imperador D. Pedro destas enormida- 
des, e do attentado commettido ño transtorno da 
viagem da Princeza sua filha- para Vienna, para 
a conduzir: em forçada peregrinação a Londres, 
para servir á facção de instrumento innocente de 
novas intrigas. Cumpre: fação as' Potencias ver 
áquelle Soberano que o seu nascente Imperio, ro- 
deado de perigos, como está, só se poderá suster 
e consolidar por meio de alliancas Européas , de 
que o Brazil nada tem que temer, pois os Sobera- 
nos da Europa se interessão: muito em que o prin- 
cipio Monarquico se consolide: nesse Imperio, e 
essa he a razáo porque o Imperador D. Pedro se 
deve fiar mais 'nos conselhos dos Grabinetes dos 
Soberanos seus alliados, que nos de huns poucos 
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d'intrigantes que desgraçadamente o tem engana- 
do abusando de sua rectidão e da sua boa fé. Con- 
vem pois finalmente que as Potencias lhe fação . 
conhecer que estando entre si de accordo em se- 
rem mantenedoras da paz e do socego da Europa, 
que não se podem manter sem o reconhecimento 
dos direitos de D. Miguel, huma vez que forão 
reconhecidos pela Nação ; ellas se achão dispostas 
a sustentallo, e S. M. I. não poderia fazer cousa 
melhor que unir-se a ellas pataa hum fim. tão. justo 
como salutar. 
A Nação; Portugueza, cel ie er direito 
para reclamar, das Potencias a sua, perfeita inde- 
pendencia e a sua tranquilidade, que ao presente 
estão identificadas- com o reconhecimento dos di- 
reitos d'ElRei D. Miguel Ï; Ella fez mui assigna- 
lados serviços á Europa a bem da sua indepen- 
dencia e tranquilidade. Se não fora o Exercito 
Anglo-Lusitano, que tanto se estremou desde Lis- 
boa até Tolosa de: Franca, commandado pelo 
maior Capitão do Seculo, talvez ainda a Europa 
gemesse debaixo do férreo jugo que por tantos 
annos pezou sabre: ella. Jamais poderá Inglaterra 
esquecer-se de que, na ultima e dilatada guerra 
que teve a sustentar, foi Portugal o unico paiz no 
Continente em que osseus exercitos podérão sem- 
pre firmar o pé, e ganhar huma não interrompida 
serie de victorias. gloriosas, até conquistar a paz, 
e que tudo isto se deveo , não meramente á bra- 
vura das tropas Inglezas, mas tambem ao valor de 
seus irmãos d'armas, os Portuguezes. 

As reclamações, de Portugal são justas. Ellas 
váo de accordo com suas Leis Fundamentaes, e 
com os verdadeiros interesses das Potencias da 
Europa, do Imperador D. Pedro e da Princeza 
sua F ilha , como evidentemente fica demonstrado, 
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Este Soberano tem sobeja penetração, bom sen- 
so, e mui grande amor á justiça para que actual- 
mente deixe de conhecer que a sua Carta Consti- 
tucional e o seu Decreto de abdicação condicio- 
nal, forão hum facho de discordia e de ea Z 
que elle, na boa fé, lançou sobre Portugal, sua 
antiga e desventurada Patria, enganado pelas pe. 
fidas sug gestões dos inimigos de D. Miguel. 

O Imperador do Brazil não .pode ignorar que 
os y Soberanos da Europa estão entre si de accordo 
de fazerem quanto lhes for possivel para mante- 
rem a paz e a tranquillidade nesta parte do Glo- 
bo; que elles tem declarado as insurreições mili- 
tares, qualquer que fosse o fim a que. se dirigis- 
sem, como as mais illicitas e as mais perigosas de 
todas: as revoluções. Elle sabe muito bem que a 
guerra civil he o maior flagello dos Estados; elle 
o soube .por. experiencia, quando as suas tropas, 
a escoria da Alemanha,:e da Irlanda, recrutada 
pelos Agentes Brazileiros na Europa, dissipando 
assim os recursos.do Brazil, se. sublevárão no Rio 
de Janeiro, e pozerão «o Imperador na” necessida- 
de de pedir o auxilio das forças navaes estrangei- 
ras surtas no porto. Com todas: estas noções he 
impossivel. que hum “Monarca, dotado de tanta 
perspicacia e rectidio como. he o Imperador D. 
| Pedro, deixe de fazer dar conta» de crimes desta 
especie áquelles seus Agentes que os tem: com- 
mettido; crimes que por força hão de perturbar 
o socego da Europa, e a boa harmonia entre as 
Potencias desta e o Imperador D. Pedro, de que 
este Soberano conhece' melhor a importancia que 
os seus Agentes na Europa. Não ignora por cer- 
to o Imperador que o: partido republicano na Eu- 
ropa ainda “he 'mui avultado: , “ainda 'que esteja 
agora debaixo das cinzas, á espera da occasião de 
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levantar a cabeça -em: tempo de perturbação; que ` 
se a levantar na Europa, em:breve cahirá-o nas- 
cente Imperio do Brazil feito em pédaços; e que 
talvez então teria aquelle Soberano o amargo des- 
gosto de ver alguns daquelles que haviáo soprado 
e alimentado a guerra civil e. as insurreições mili- 
tares na Europa , feitos Membros das Assembleas 
Nacionaes da Bahia, Pernambuco, Pará, etc. 
Vou concluir este ensaio com o desenvolvi- 
mento de hum sofisma com que a caballa tem 
querido ultimamente zombar ainda das Potencias 
e do Imperador D. Pedro. Este Soberano, diz a 
caballa, tem-se achado táo mal com os conselhos 
da Austria e da Inglaterra, de ter enviado a Prin- 
ceza do Grá-Pará para Vienna, e nomeado D. 
Miguel para a Regencia, que já náo se pode fiar 
nestes Gabinetes. As respostas a este grosseiro 
sofisma são facillimas, se se examinarem os re- 
sultados que devia ter a deferencia ou a repulsa 
do Imperador D..Pedro para com as requisições 
das Potencias. O resultado de náo acceder a el- 
las devia ser necessariamente, que tendo D: Mi- 
guel completado os seus vinte e cinco annos, e 
não podendo já o Imperador. d' Austria tello de- 
baixo de sua tutela, como a justiça o exigia, ou 
antes o queria, assim como a declaração que el- 
le tinha feito ácerca disso ás outras Potencias e 
a D. Pedro; o resultado, digo, era deixar aquel- 
le Soberano partir o Infante para Lisboa, para 
alli tomar posse. da sua Casa, e assim que alli 
chegasse ser acclamado Rei,.do mesmo modo que 
o foi; e não devendo as Potencias estar satisfei- 
tas com a repulsa de D. Pedro, e ordenando-lhe 
o seu dever, bem:como o: interesse geral da Eu- 
ropa, manter nella a paz, entáo:teria D. Miguel 
sido mais depressa reconhecido pelas Potencias do 
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que o pôde ser agora, em consideração de haver 
D. Pedro annuido aos conselhos dos Gabinetes 
dos Soberanos. Vê se pois que a repulsa de D. 
Pedro só poderia ser desvantajosa a elle e á Prin- 
ceza sua Filha. E que perjuizo sofíreo D. Pedro 
por ter accedido aos conselhos das Potencias? 
Quanto ao que tem acontecido em Portugal, já 
fica manifestado que D. Miguel teria sido accla- 
mado Rei assim que alli se apresentasse como fn- 
fante, como Regente, ou como Lugar-Tenente 
de seu Irmáo, pois que a Nacáo, summamente 
cancada de Governos temporarios, estava decidi- 
da a fazello assim. 

Pelo que respeita á Princeza do Grá-Pará, 
não he por certo em Portugal nem no Brazil que 
ella pode ser mais feliz, e concluir melhor a sua 
educação; em Vienna he que tudo isso se pode: 
mais facilmente completar; e sob. a tutela pater- 
nal de hum tão poderoso e virtuoso Monarca co- 
mo o seu Augusto Avó, he que esta interessante 
Princeza poderia assegurar-se hum futuro mais fe- 
liz e mais brilhante do que se ficasse em Portugal 
ou no Brazil. 

He por tanto claro que a viagem da Prince- 
za para Vienna, em qualquer sentido que se to- 
me, só apresenta vantagens a D. Pedro, a sua 
Filha, e ao Imperio do Brasil; a unica desvanta- 
gem grande que nisto actualmente se encontra, 
he a obra da caballa que se atreveo a desviar a 
viagem da Princeza, para a conduzir a Inglater- 
ra, em huma peregrinação forçada e indecente, 
affrontando dois poderosos Gabinetes, que por 
certo não estão: costumados a serem ludibriados;. 
medida ao mesmo tempo temeraria e absurda, 
pois que ella fará voltar contra a facção as pro- 
prias armas de sua intriga, e obrigará as Poten- 
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cias a decidirem por si mesmas a questáo de Por- 
tugal do modo que convier melhor ao socego des- 
te Reino ; á dignidade e aos verdadeiros interes- 
ses das Potencias, ed conde da paz na Eu- 
ropa. . ` ' 

Escute o Ta p. Pedro os assizados 
conselhos de seus poderosos Alliados, condemnan- 
do a eterno desprezo as intrigas da Faccáo, e em 
breve sahirá de todos os embaraços que estas in- 
trigas'lhe motiváráo.: o 
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